
 SUBCHEFIA DE ASSUNTOS PARLAMENTARES

E.M.I Nº 015 /MEC/MF/MP/MCT

 Brasília, 10 de abril de 2006.

 Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

           Submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência a anexa proposta de Projeto de Lei que
"Estabelece normas gerais da educação superior, regula a educação superior no sistema federal de ensino,

altera as Leis nos 9.394 de 20 de dezembro de 1996; 8.958, de 20 de dezembro de 1994; 9.504, de 30 de
setembro de 1997; 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 9.870, de 23 de novembro de 1999; e dá outras
providências" - o Projeto de Lei de Reforma Universitária.

2.          O Brasil precisa urgentemente democratizar e qualificar suas instituições de ensino superior. Nos
próximos seis anos, para cumprir as metas fixadas pelo Plano Nacional de Educação - PNE, será preciso
mais do que dobrar o número de estudantes nas nossas instituições de ensino superior. O anexo Projeto de
Lei de Reforma da Educação Superior tem como um dos seus objetivos centrais criar condições para a
expansão com qualidade e eqüidade: o nível de acesso no Brasil é um dos mais baixos do continente (9%
para jovens entre 18 e 24 anos); ao passo que a proporção de matrículas em instituições públicas reduziu-se
drasticamente nos últimos dez anos, representando hoje menos de um terço do total.

3.          O presente Anteprojeto de Lei significa um passo concreto no enfrentamento desse desafio, um
fecho no quadro de ações do Governo Federal na educação superior, completando, de um lado, o significativo
incremento no custeio do parque universitário federal (pois o financiamento das instituições federais de ensino
superior somente em 2005 recuperou o patamar de financiamento de 1995, recompondo uma década de
redução do custeio), e, de outro lado, a expansão da rede federal, consubstanciada na criação da

Universidade Federal do ABC (Lei no 11.145, de 26 de julho de 2005), da Universidade Federal do Recôncavo

da Bahia (Lei no 11.151, de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (Lei no 11.152,

de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal da Grande Dourados (Lei no 11.153, de 29 de julho de 2005),

da Universidade Federal de Alfenas (Lei no 11.154, de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal Rural do

Semi-Árido (Lei no 11.155, de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e

Mucuri (Lei no 11.173, de 6 de setembro de 2005), e da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (Lei no

11.184, de 7 de outubro de 2005).

4.          O Ministério da Educação empreendeu esforços ao longo de um ano e meio para construir uma
proposta de lei de reforma da educação superior, contando com a colaboração de cerca de duas centenas de
instituições, das comunidades acadêmicas e científicas, de entidades empresariais e de trabalhadores, e de
movimentos sociais urbanos e do campo. A conduta adotada pelo Ministério, seguindo diretriz estabelecida
por Vossa Excelência, assinala a opção por um processo democrático e plural. Face à história da educação
superior brasileira, não seria exagero afirmar que a realização democrática de uma reforma da educação
superior representa uma experiência inédita na história da República brasileira.

5.          São três os principais eixos normativos do Projeto de Lei em questão: (i) constituir um sólido marco
regulatório para a educação superior no País; (ii) assegurar a autonomia universitária prevista no art. 207 da
Constituição, tanto para o setor privado quanto para o setor público, preconizando um sistema de
financiamento consistente e responsável para o parque universitário federal; e (iii) consolidar a
responsabilidade social da educação superior, mediante princípios normativos e assistência estudantil.

6.          A expansão do setor privado na educação superior exige um marco regulatório robusto e
transparente, tanto para orientar os investimentos do setor, quanto para orientar a autorização e a avaliação
de qualidade pelo Poder Público e, ainda, a escolha dos estudantes. O anexo Projeto de Lei de Reforma
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Universitária traz uma configuração objetiva e clara para a tipologia do ensino superior no país: fixa critérios,
exigências e prerrogativas para universidades, centro universitários e faculdades, equalizando o
enquadramento legal às prerrogativas acadêmicas conferidas pela legislação.

7.          Vale considerar que todo o marco regulatório previsto no Projeto de Lei de Reforma Universitária
condiciona a regulação das instituições de ensino superior aos resultados obtidos pela avaliação pelo Sistema

Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, instituído pela Lei no 10.861, de 14 de abril de 2006,
mais um marco da gestão de Vossa Excelência na educação superior, de maneira a garantir, sim, a
expansão das matrículas no ensino superior, desde que assegurada a qualidade. É mais uma medida para
fortalecer a avaliação da qualidade do ensino superior no Brasil.

8.          Quanto à autonomia universitária propugnada no art. 207 da Constituição Federal - "autonomia
didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial" - há que se considerar que o
mandamento constitucional fica reduzido à letra morta quando não se constitui legalmente um sistema de
financiamento adequado à missão constitucional das universidades. Na presente proposta, o art. 43 determina
a aplicação de nunca menos de 75% (setenta e cinco por cento) da receita constitucionalmente vinculada à
manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212 da Constituição) na educação superior, por dez anos,
tendo em vista as metas do PNE.

9.          Essa garantia de autonomia vem acompanhada de uma forte responsabilidade na gestão do recurso
público: os recursos serão distribuídos conforme indicadores de desempenho e qualidade, dentre eles, o
número de matrículas e de concluintes, na graduação e na pós-graduação, a produção institucionalizada de
conhecimento, mediante publicações e registro e comercialização de patentes, bem como resultados
positivos nas avaliações conduzidas pelo Ministério da Educação, dentre outros. Com isso, a universidade
federal tem critérios bastante objetivos para a aplicação dos recursos públicos garantidos pela autonomia
universitária.

10.          A autonomia universitária é garantida, ainda, mediante a participação da comunidade acadêmica e
de representantes da sociedade civil na gestão das instituições: se, no setor público, a autonomia depende de
um modelo de financiamento constante e bem estruturado, ela depende, no setor privado, de preservar a vida
acadêmica da instituição. Por essa razão, o anexo Projeto de Lei prevê a existência de ouvidoria nas
instituições de ensino (art. 24), a participação da comunidade na gestão dos centros universitários e das
universidades (art. 25), e um conselho social de desenvolvimento nas universidades (art. 26).

11.          Por fim, a missão pública e a função social da educação superior constituem o terceiro eixo do
anexo Projeto de Lei de Reforma Universitária. As instituições federais de ensino superior deverão formular e
implantar, na forma estabelecida em seu plano de desenvolvimento institucional, medidas de democratização
do acesso, inclusive programas de assistência estudantil, ação afirmativa e inclusão social. Além disso, elas
deverão destinar recursos correspondentes a pelo menos 9% (nove por cento) de sua verba de custeio, exceto
pessoal, para implementar as medidas de assistência estudantil (arts. 45, 46 e 47).

12.          Por fim, merece destaque o disposto no art. 7o, § 4o, conforme o qual "pelo menos 70% (setenta
por cento) do capital votante das entidades mantenedoras de instituição de ensino superior, quando
constituídas sob a forma de sociedade com finalidades lucrativas, deverá pertencer, direta ou indiretamente, a
brasileiros natos ou naturalizados". Trata-se de medida tão indispensável quanto urgente, pois é necessário
evitar que o investimento feito pela sociedade brasileira seja adquirido e desnacionalizado pelo capital
estrangeiro descompromissado.

13.          Há que se mencionar, por fim, a estrita observância aos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101,
de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal. A proposta de Lei de Reforma Universitária não cria
novas despesas, já que traz apenas uma prioridade no gasto público, dentro da vinculação
constitucionalmente assegurada para manutenção e desenvolvimento do ensino.

14.          A educação superior brasileira está associada aos desafios republicanos do Brasil moderno e, por
isso, carrega a enorme responsabilidade de contribuir, de forma decisiva, para um novo projeto de
desenvolvimento nacional que compatibilize crescimento sustentável com eqüidade e justiça social. Para
tanto, é indispensável construir um sólido marco regulatório para a educação superior, fortalecer o modelo de
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financiamento do parque universitário federal, bem como apoiar a assistência estudantil.

          São estas, Senhor Presidente, as razões que justificam o encaminhamento da presente minuta de
Projeto de Lei, que ora submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Fernando Haddad

Ministro de Estado da Educação
Guido Mantega

Ministro de Estado da Fazenda

 Sergio Machado Rezende

Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia

Paulo Bernardo Silva

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e
Gestão
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